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CONTRATO Nº 3/2025 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
QUINTA REGIÃO E A EMPRESA EXSERVICE 
TELEINFORMATICA LTDA. 

 
 
 
A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, 

sediado na Rua Bela Vista do Cabral, 121, Bairro de Nazaré, Salvador/BA., inscrito no 

CNPJ sob o n. 02.839.639/0001-90, neste ato representada por seu Diretor Geral, 

Tarcísio José Filgueiras dos Reis, doravante denominado de CONTRATANTE, e a 

empresa EXSERVICE TELEINFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 

03.377.607/0001-83, sediada na Av. Dorival Caymmi Sub Loja 1 Quadra H, Lote 1 Itapuã, 

Salvador/BA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por Marina 

dos Santos Almeida, sócia, residente e domiciliada na Rua Edmundo Spínola, 26, KM 17, 

Itapuã, Salvador/BA, conforme atos constitutivos e/ou procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no PROAD n. 1648/2025 e em observância às 

disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 33/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 



CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO – Prestação de serviço de locação de nobreak para 

alimentação das cargas críticas do Pleno, das Sessões das Turmas e da Sala Lógica do 

TRT5 pelo período de 10 (dez) meses, de acordo com as especificações e quantitativos 

previstos no Termo de Referência anexo, conforme tabela a seguir:  

 
Item Descrição Unidade Quant. 

1 Locação de nobreak Meses 10 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – Independentemente de transcrição, vinculam esta contratação, 

o Termo de Referência, a Proposta da Contratada e eventuais Anexos dos documentos 

citados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO - O prazo 

de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contado a partir da data da publicação 

do contrato no PNCP, prorrogável por até mais 1 (um) ano, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prorrogação será condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação 

contratual. 



PARÁGRAFO TERCEIRO – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 

PARÁGRAFO QUARTO – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado 

tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS - O regime de 

execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O início da execução do objeto se 

dará no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da publicação do contrato 

no PNCP. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - LOCAL DE EXECUÇÃO: 

a. O serviço de locação de nobreak será executado no seguinte endereço: Rua Bela 

Vista do Cabral, 121, Nazaré, Salvador – BA, no Edifício Ministro Coqueijo Costa. 

b. Não há possibilidade de a prestação do serviço de locação ser transferida para a 

futura sede do TRT5. Isso se deve ao fato de que o equipamento objeto do 

contrato é incompatível com a topologia das instalações elétricas da nova sede, 

tornando inviável sua utilização no novo prédio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – DO RECEBIMENTO: Em conformidade com o art. 140, I, da Lei 

14.133/2021, o objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da prestação mensal 

do serviço, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado. 

b) Definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação do cumprimento das obrigações contratuais, 

mediante termo detalhado, emitido pelo gestor do contrato. 

c) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 



contratada pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO – Não será admitida a subcontratação do 

objeto contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO – O valor mensal da contratação é de R$ 3.266,00 (três mil 

duzentos e sessenta e seis reais). Já o valor para 10 (dez) meses é de R$ 32.660,00 (trinta 

e dois mil seiscentos e sessenta reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO - O pagamento será realizado através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, 

no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação. 

a) A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, 

deverá providenciar o credenciamento no Sistema de Gestão Orçamentária e 

Financeira da Justiça do Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das 

faturas vincendas no curso da execução do contrato. 

b) Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e protocolar a 

nota fiscal no sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade fiscal e 

trabalhista (CND-Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validação pelo fiscal 

do contrato e posterior liquidação. 

c) O prazo de liquidação será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 

nota fiscal. 

d) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 



documento, tais como: prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e 

do órgão contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a 

pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadores, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

f) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

g) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

i) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

j) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

k) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

l) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 



Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida LC. 

m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

n) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

o) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE – Após o interregno de um ano, contado da data do 

orçamento estimado, em 12/02/2025, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para correção monetária. 

a) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

b) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

c) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 



d) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

e) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

f) O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – São obrigações do órgão 

contratante, além daquelas dispostas em lei: 

1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

decorrentes do contrato. 

2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 

3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à contratada as 

ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas. 

4. Proceder à publicação do contrato e seus aditivos no site do Tribunal, na página 

destinada a essa finalidade, bem como no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP. 

5. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de 

Referência. 

6. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o 

especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal 

medida. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – São obrigações da contratada, 

além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 

1. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de 

Referência, se houver. 



2. Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros, exceto naquilo que for autorizado nos 

termos do Termo de Referência. 

3. Garantir o sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações que venham a ter acesso em razão da contratação, não podendo, 

sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 

4. Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados 

relativos a uma pessoa física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as 

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em 

especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 

(Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 

de maio de 2016, a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região instituída pelo Ato TRT5 n. 468/2022, 

no que couber, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de situações 

não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018. 

5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

6. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na contratação. 

7. Observar os prazos de execução dos serviços. 

8. Cadastrar e alimentar com os dados e documentos necessários no Sistema de 

Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho - SIGEO, conforme legislação 

vigente. 

9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de autoridade 

competente ou servidor/diretor que atue na área de licitação ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 



10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre. 

11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116). 

12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a disposição acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – As PARTES deverão 

cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que porventura tenham acesso em razão deste contrato administrativo, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

I - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

II - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

III - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 

CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

IV - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

V – A CONTRATADA deverá exigir dos subcontratados, se houver, o cumprimento dos 



deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

VI - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

VII – A CONTRATADA deverá prestar quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado, no prazo 

fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente. 

VIII - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL - Não será 

exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme detalhado no item 5.4.1 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 



f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes sanções: 

I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

II -  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

1. Resguardados os direitos que a Administração tem de aplicar as penalidades 

legalmente previstas, no caso de inadimplemento parcial ou total do objeto do 

presente certame serão aplicadas as seguintes multas: 

a. Caso a empresa não forneça o equipamento (nobreak) dentro do prazo 

estabelecido no contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um por 

cento) por dia corrido de atraso, incidente sobre o valor da prestação 

mensal, limitada a 5 (cinco) dias corridos de atraso. 

b. Caso o atraso no fornecimento do equipamento (nobreak) seja superior 

a 5 (cinco) dias corridos, restará caracterizada a inexecução total do 

serviço, com a aplicação de multa compensatória de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do contrato e possibilidade de rescisão contratual, 

conforme previsto no art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

c. No caso de não atendimento a chamado para execução de manutenção 

preventiva ou corretiva no prazo estipulado no contrato, será aplicada 



multa moratória de 1% (um por cento) por dia corrido de atraso, 

incidente sobre o valor da prestação mensal, limitada a 5 (cinco) dias 

corridos. 

d. Caso o atraso no atendimento a chamado para execução de manutenção 

preventiva ou corretiva seja superior a 5 (cinco) dias corridos, restará 

caracterizada a inexecução total do serviço, com a aplicação de multa 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e 

possibilidade de rescisão contratual, conforme previsto no art. 137, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADA, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 



nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep) (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 



PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os débitos da CONTRATADA para com o 

CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que a CONTRATADA possua com o CONTRATANTE, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele 

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para 

sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

a) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia; 

b) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

PARÁGRAFO QUARTO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 



deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO SEXTO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Para atender às 

despesas decorrentes da prestação de serviços a que se refere o presente, o 

CONTRATANTE emitiu a favor da CONTRATADA a nota de empenho 2025NE000325 no 

valor de R$ 32.660,00 (trinta e dois mil seiscentos e sessenta reais) - ELEMENTO 

ORÇAMENTÁRIO: 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão decididos 

pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 



contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o 

presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO - Fica eleito o Justiça Federal, Seção Judiciária do 

Estado da Bahia, na cidade do Salvador, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Salvador, …...... de  ..........................  de 2025 

 

Tarcísio José Filgueiras dos Reis  

Diretor Geral 

Representante Legal do Contratante 

 



Marina dos Santos Almeida 

Sócia 

Representante Legal da Contratada 

 

Ana Maria Barbosa Gomes Guimarães 

Gestor(a) do Contrato/TRT5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO  

 

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS 
DISPENSA – ART. 75, INCISO II, DA LEI Nº 14.133/2021 

 
PROAD n. 1648/2025 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “a”) 
 
1.1. OBJETO: Prestação de serviço de locação de nobreak para alimentação das cargas 
críticas do Pleno, das Sessões das Turmas e da Sala Lógica do TRT5 pelo período de 10 
(dez) meses. 
 

Item Descrição CATSER Unidade Quant. 
1 Locação de nobreak 22233 Meses 10 

 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações contidas nos códigos 
CATMAT/CATSER com as especificações técnicas do Termo de Referência, prevalecerão 
as especificações deste Termo de Referência. 
 
1.3. O serviço será prestado de forma continuada. 
 
1.4. PARTICIPAÇÃO: Considerando que a estimativa de custo da contratação se refere a 
valor abaixo do limite previsto no inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006 a participação deverá ocorrer com exclusividade para 
microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP). 
 
1.5. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, 
contado a partir da data da publicação do contrato no PNCP, prorrogável por até mais 1 
(um) ano, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.6. NATUREZA: 
 
(  ) Comum 
(  ) Especial 
(  ) Comum de engenharia 
(  ) Especial de engenharia 
(  ) Obra 
(  ) Técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 
(  ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações 
(X) Locação 
 
1.7. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
 
ETP elaborado? 
( ) Sim 



(X) Não. Justificar: 
 
Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a faculdade prevista 
no art. 14, I da IN 58/2022 do Ministério da Economia, bem assim no art. 72, I da lei 
14.133/2021, a elaboração de estudo técnico preliminar foi dispensada. 
 
Tratando-se de contratação de valor estimado até o limite estabelecido nos incisos I e II 
do art. 75 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, o planejamento pode ser realizado 
por ao menos um(a) servidor(a) da unidade demandante/requisitante, sem necessidade 
de instituição de equipe de planejamento, conforme Ato GP TRT5 n. 494/2023, art. 3º, 
§ 1° e Resolução CSJT 364/2023, art. 34, I.  
 
1.8. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA)    
 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 
 

Item DESCRIÇÃO 
CMP-006-NC-I Locação de nobreak 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, 
Inciso XXIII, alínea “b”) 
 
Atualmente, as cargas críticas estão sendo alimentadas por um único nobreak, cuja 
capacidade nominal está próxima do limite das cargas conectadas. Esse equipamento 
está temporariamente substituindo o nobreak principal, que apresentou um defeito 
significativo. Embora exista a possibilidade de substituição de componentes, não há 
garantias de que o equipamento recupere plenamente suas funcionalidades devido à 
sua condição atual e ao desgaste natural provocado pelo longo período de uso. 
 
Outro fator relevante é que o nobreak em operação foi fabricado em maio de 2010, 
sendo, portanto, um equipamento antigo, com tecnologia defasada. A manutenção 
desse modelo tornou-se cada vez mais difícil e onerosa, especialmente em razão da 
escassez de peças de reposição. 
 
Adicionalmente, considerando que a nova sede do TRT5 será entregue brevemente, a 
contratação do serviço de locação de um nobreak moderno, com manutenção integral 
incluída, apresenta-se como a solução mais segura e adequada no momento. Essa 
medida garante a continuidade dos serviços essenciais, mitiga riscos de falhas elétricas 
e evita investimentos desnecessários em aquisição de equipamentos, que podem se 
tornar obsoletos ou inadequados para as novas instalações. 
 

Os benefícios da aquisição e da locação são apresentados a seguir: 

Vantagens da Aquisição 



● Incorporação ao patrimônio: O equipamento passa a integrar o acervo 
patrimonial do TRT5, permitindo seu uso por tempo indeterminado. 

● Eliminação de custos recorrentes: Após o investimento inicial, não há despesas 
contínuas com aluguel, o que pode representar uma economia a longo prazo. 

● Autonomia na manutenção: O TRT5 teria controle direto sobre a manutenção 
e reposição de peças, garantindo maior previsibilidade na gestão do 
equipamento. 

Vantagens da Locação 

● Compatibilidade com a infraestrutura atual: A configuração dos nobreaks em 
operação não é compatível com as especificações da nova sede do TRT5, 
tornando a locação a solução mais adequada e temporária. 

● Manutenção inclusa: A empresa locadora se responsabiliza integralmente pela 
manutenção preventiva e corretiva, eliminando custos adicionais e reduzindo a 
necessidade de contratação de serviços externos. 

● Reposição imediata em caso de falha: O contrato de locação garante a 
substituição do equipamento sem custos extras em caso de defeitos, 
assegurando a continuidade dos serviços críticos. 

 
Portanto, a solução de locação proporciona maior flexibilidade, reduzindo custos de 
manutenção e assegurando a eficiência operacional, até que a transição para a nova 
sede esteja concluída. 
 
 
3. ENQUADRAMENTO LEGAL: 
 
3.1. Trata-se de SERVIÇO cujo valor se enquadra no limite previsto no inciso II do art. 75 
da Lei 14.133/2021, com as devidas atualizações, hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
 
3.2. JUSTIFICATIVA PARA AFASTAMENTO DE FRACIONAMENTO DE DESPESA: O 
somatório das despesas realizadas com objetos de mesma natureza, sendo aqueles 
considerados do mesmo ramo de atividade, e que foram despendidos neste exercício 
financeiro, não ultrapassam o limite para contratação por dispensa de licitação de modo 
a caracterizar o fracionamento indevido de despesa. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “c”) 
 
A solução proposta envolve a locação de um nobreak de dupla conversão on-line, com 
capacidade nominal de 15 kVA, entrada 220 V trifásico e saída 127 V monofásico, para 
atendimento às cargas críticas da sala lógica, do Pleno, e as sessões das turmas 
localizados no Edf. Ministro Coqueijo Costa. 
 
O nobreak locado deverá ser instalado, configurado e mantido pelo fornecedor durante 
todo o período do contrato, com garantia de manutenção preventiva e corretiva 24 
horas por dia, 7 dias por semana, além de substituição do equipamento em caso de 
falhas graves que comprometam a operação. 



 
O prazo para entrega, instalação e início da prestação dos serviços deve obedecer ao 
indicado no Modelo de Execução deste Termo de Referência. 
 
O fornecedor deverá efetuar o cadastramento no SIGEO-JT e seguir todas as orientações 
para a emissão das notas fiscais, que deverão conter as informações indicadas neste 
documento. 
 
Resultados Esperados 
 
Os resultados que a Administração visa alcançar com esta contratação são: 
 

● Proteção imediata contra falhas de energia; 
● Preservação de dados importantes e continuidade das atividades críticas; 
● Segurança para aparelhos eletrônicos sensíveis; 
● Continuidade em casos de interrupções curtas; 
● Prevenção de danos aos equipamentos, principalmente aos ativos de 

informática. 
 
Manutenção e Garantia dos Serviços 
 
A empresa contratada será responsável por: 
 

● Garantir a disponibilidade contínua do nobreak e substituição por um 
equipamento de reserva em caso de falhas irreparáveis; 

● Executar manutenção preventiva mensal e manutenção corretiva sob 
demanda 24/7; 

● Substituir as baterias e outros componentes necessários, sempre que houver 
necessidade, sem custos adicionais para a Administração; 

● Garantir a pronta resposta em até 2 (duas) horas após a comunicação de 
falhas, com prazo máximo de 24 horas para solução completa do problema.  

 
Legislação e Normas Técnicas Aplicáveis 
 
Os materiais empregados e os serviços prestados deverão obedecer às seguintes 
normas e legislações aplicáveis: 
 

● NBR 15014 – Terminologia para sistemas de alimentação de potência 
ininterrupta (UPS) 

● NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão 
● Resolução CONAMA nº 401/2008 – Critérios e limites para gerenciamento de 

baterias 
● NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade 

 
Além das normas mencionadas, os serviços devem estar em conformidade com demais 
legislações aplicáveis, normas internacionais e especificações dos fabricantes, 
garantindo segurança e eficiência operacional. 



 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “d”) 
 
A locação deverá incluir todos os acessórios necessários à instalação e funcionamento 
adequado do nobreak, bem como a documentação técnica completa e atualizada, 
incluindo manuais, guias de instalação e quaisquer outros documentos pertinentes ao 
correto uso e operação dos equipamentos. 
 
A locação do nobreak não impõe restrição quanto ao fato de o equipamento ser novo 
ou usado, desde que atenda integralmente às especificações técnicas estabelecidas no 
Termo de Referência e desempenhe sua função de forma adequada e segura. O critério 
adotado para a contratação prioriza a funcionalidade e a conformidade técnica do 
equipamento, garantindo a continuidade operacional das cargas críticas do TRT5. 
 
 
5.1. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
Potência nominal: 15 kVA 
Tensão de entrada: 220 V trifásico 
Tensão de saída: 127 V monofásico 
Frequência: 60 Hz 
Tecnologia: Dupla conversão on-line 
Forma de onda: Senoidal 
Fator de potência de entrada: > 0,8 
Fator de potência de saída: > 0,8 
Autonomia das baterias: 30 minutos na potência nominal 
Nível de ruído: < 65 dB 
 
5.2. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
Devem ser atendidos os critérios indicados no Guia de Sustentabilidade do CSJT, 
aprovado pela Resolução 310/2021, no que couber. 
 
Conforme o disposto sobre Aparelhos Elétricos em Geral (Anexo 1 - Resolução CSJT Nº 
310/2021, Capítulo IV, item 1.2.4), será exigido também comprovação, por meio de 
certificado reconhecido nacionalmente, ou laudos técnicos emitidos por laboratórios 
acreditados pelo Inmetro ou declaração do fabricante, que os aparelhos não contenham 
ou façam uso de qualquer das substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO) 
abrangidas pelo Protocolo de Montreal, quais sejam: Clorofluorcarbonos (CFCs); 
Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs); Halons; Brometo de metila (permitida para fins 
agrícolas); Tetracloreto de carbono (CTC); Metilclorofórmio; Hidrobromofluorcarbonos 
(HBFCs); e Hidrofluorcarbonos (HFCs), nos termos do Decreto n° 2.783/1998, e 
Resolução Conama n° 267/2000; e não contenham substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada pelo RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (PB), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 
(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). 
 



5.3. SUBCONTRATAÇÃO: 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
5.4.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, conforme os artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão da natureza do serviço contratado, que 
trata-se da locação de equipamento (nobreak). Considerando que a locação não envolve 
a execução de obra ou a prestação de serviços de grande vulto, nem a entrega de bens 
permanentes, os riscos financeiros relacionados ao cumprimento do contrato são 
limitados e estão adequadamente cobertos pelas cláusulas de penalidades previstas no 
instrumento contratual. Além disso, a empresa locadora mantém responsabilidade 
plena sobre o equipamento durante o período de locação, o que dispensa a exigência 
de garantia adicional. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “e”) 

 
6.1. PRAZO DE EXECUÇÃO: O início da execução do objeto se dará no prazo de até 10 
(dez) dias corridos, contados a partir da publicação do contrato no PNCP. 

 
6.2. LOCAL DE EXECUÇÃO:  
 
O serviço de locação de nobreak será executado no seguinte endereço: 
Rua Bela Vista do Cabral, 121, Nazaré, Salvador – BA, no Edifício Ministro Coqueijo Costa. 
 
Não há possibilidade de a prestação do serviço de locação ser transferida para a futura 
sede do TRT5. Isso se deve ao fato de que o equipamento objeto do contrato é 
incompatível com a topologia das instalações elétricas da nova sede, tornando inviável 
sua utilização no novo prédio. 
 
6.3. ESTRATÉGIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A contratada poderá entrar em contato com a Coordenadoria de Manutenção e Projetos 
para dirimir quaisquer dúvidas nos telefones (71) 3319-7153, (71) 3319-7152 e (71) 
3319-7844 e pelo e-mail obras@trt5.jus.br. 
 
6.4. RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
Em conformidade com o art. 140, I, da lei 14.133/21, o objeto desta contratação será 
recebido: 
 
6.4.1. Provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da prestação mensal do 
serviço, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado. 
 
6.4.2. Definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 



provisório, após a verificação do cumprimento das obrigações contratuais, mediante 
termo detalhado, emitido pelo gestor do contrato. 
 
6.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 
contratada pela perfeita execução do contrato. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “f”) 
 
7.1. A gestão e a fiscalização do contrato obedecerão ao Ato GP nº 746/2023, que 
dispõe, inclusive, sobre a atuação dos(as) fiscais e gestores(as) de contratos de 
prestação de serviços, locação, concessão e permissão de uso de bens, compras, obras 
e serviços de engenharia e arquitetura no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, 
conforme Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021. 
 
7.2. Mecanismos formais de comunicação: O mecanismo formal de comunicação será o 
e-mail obras@trt5.jus.br e o envio de notas fiscais e informações sobre faturamento 
será realizado através do Portal SIGEO – JT. 
 
7.3. A gestão administrativa do contrato caberá ao (à) Diretor(a) da Coordenadoria de 
Manutenção e Projetos, a quem competirá gerenciar quaisquer alterações decorrentes 
da contratação. 
 
7.4. A fiscalização do contrato será realizada por servidor da Coordenadoria de 
Manutenção e Projetos, que será responsável pelo recebimento do objeto e por atestar 
as notas fiscais para pagamento, na condição de representante do contratante. 
 
7.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “g”) 
 
8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 5 (cinco) 
dias úteis contados da finalização da liquidação. 
 



a) A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após emissão do empenho, deverá 
providenciar o credenciamento no Sistema de Gestão Orçamentária e Financeira da 
Justiça do Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das faturas vincendas no 
curso da execução do contrato. 
(Para instruções deve ser acessado o seguinte link: 
https://docs.google.com/document/d/1I4hln6y4i2nAlXuTrkBcTYmMtiMzN_8Ebv6Bbd7
Edvg/edit?usp=sharing) 
 
b) Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e protocolar a nota 
fiscal no sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista (CND-
Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validação/ateste pelo fiscal do contrato e 
posterior liquidação. 
 
c) O prazo de liquidação será de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da nota 
fiscal. 
 
d) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão contratante, o período 
respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de 
retenções tributárias cabíveis. 
 
e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 
 
f) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
g) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
 
h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
i) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 
 



j) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 
k) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
l) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LC. 
 
m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
n) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
o) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice  de  Preços  ao  Consumidor  
Ampliado  (IPCA)  do  Instituto  Brasileiro  de Geografia  e  Estatística  (IBGE) para 
correção monetária, para correção monetária. 
 
9. REAJUSTE 
 
Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, em 12/2/2025, 
e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice de Preços ao Consumidor  
Ampliado  (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (IBGE) para correção 
monetária. 
 
a) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
b) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
 
c) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 



d) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
e) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
f) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “h”) 
 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.1.1. Considerando que o procedimento de disputa eletrônica não é obrigatório, mas 
de uso preferencial, conforme estabelece o art. 75, § 3º da Lei n. 14.133/2021, e que, 
de acordo com o Relatório de Avaliação de Pregões Deficitários da CGU, que analisou a 
eficiência e eficácia das contratações públicas entre 2018 e 2022, o custo processual de 
gastos com recursos humanos para realizar uma dispensa de licitação é em torno de R$ 
4.851,43, o que representa um alto custo em comparação com o valor da contratação, 
e também tendo em vista a necessidade de celeridade, optou-se por realizar a dispensa 
sem disputa. 
 
10.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 
 
10.3. Exigências de habilitação: 
 
10.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
 
10.3.1.1. SICAF; 
 
10.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
10.3.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
10.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 



10.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
10.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
10.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
 
10.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
10.3.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante 
do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 
 
10.3.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
10.3.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
 
10.3.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
10.4. Habilitação jurídica 
 
10.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
10.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
10.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
 
10.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 



Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
10.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
 
10.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
10.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
10.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
 
10.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
10.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
10.5.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
10.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 



termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  
 
10.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
10.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
10.5.9. O prestador enquadrado como microempreendedor individual (MEI) que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 
 
11. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “i”) 
 
11.1. As solicitações de orçamento foram realizadas por meio de e-mails encaminhados 
em 10/2/2025 (docs. 10, 12-14 e 17 do PROAD n. 1648/2025). 
 
11.2. Os valores constantes das propostas juntadas (docs. 11 e 15-16 do PROAD n. 
1648/2025) foram os seguintes: 
 
Item Descrição Exservice Prolin Powercom 

1 Locação de 
nobreak 

Preço 
mensal 

(R$) 

Preço para 
10 meses 

(R$) 

Preço 
mensal 

(R$) 

Preço para 
10 meses 

(R$) 

Preço 
mensal 

(R$) 

Preço para 
10 meses 

(R$) 

3.266,00 32.660,00 4.200,00 42.000,00 5.500,00 55.000,00 
 
11.3. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DOS FORNECEDORES PARA PESQUISA 
 
Experiência no mercado: Foram considerados fornecedores com reconhecida 
experiência no fornecimento e locação de sistemas de nobreak, garantindo a 
confiabilidade dos serviços e equipamentos ofertados. 
 
Disponibilidade de atendimento regional: A pesquisa contemplou empresas capazes de 
prestar suporte técnico no município de Salvador-BA, assegurando agilidade na 
instalação, manutenção e resposta a eventuais demandas corretivas. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6°, Inciso XXIII, alínea “j”) 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 



específicos consignados no Orçamento Geral da União. 
 
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
(X) Programa de Apreciação de Causas da Justiça do Trabalho 
(  ) Outra 
 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
13. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
Por se tratar de serviço contínuo, não obstante o quanto disposto no art. 95, inciso I, da 
Lei 14.133/2021, deverá ser confeccionado instrumento de contrato no presente caso.  
 
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
São obrigações do órgão contratante, além daquelas dispostas em lei: 
 
14.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
14.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 
 
14.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à contratada as 
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas. 
 
14.4. Proceder à publicação do contrato e seus aditivos no site do Tribunal, na página 
destinada a essa finalidade, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP. 
 
14.5. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de 
Referência. 
 
14.6. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o 
especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida. 
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da contratada, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes: 
 
15.1. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de 
Referência, se houver. 
 
15.2. Não transferir sua responsabilidade para outras entidades/empresas, exceto 
naquilo que for autorizado nos termos deste documento. 
 



15.3. Garantir o sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 
especificações que venham a ter acesso em razão da contratação, não podendo, sob 
qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 
 
15.4. Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados 
relativos a uma pessoa física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei 
nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), 
de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, a Política de 
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 
instituída pelo Ato TRT5 n. 468/2022, no que couber, e demais leis e regulamentos 
aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei 
nº 13.709/2018. 
 
15.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
15.6. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas 
na contratação. 
 
16. MULTAS 
 
Resguardados os direitos que a Administração tem de aplicar as penalidades legalmente 
previstas, no caso de inadimplemento parcial ou total do objeto do presente certame 
serão aplicadas as seguintes multas: 
 
16.1. Caso a empresa não forneça o equipamento (nobreak) dentro do prazo 
estabelecido no contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia 
corrido de atraso, incidente sobre o valor da prestação mensal, limitada a 5 (cinco) dias 
corridos de atraso. 
 
16.2. Caso o atraso no fornecimento do equipamento (nobreak) seja superior a 5 (cinco) 
dias corridos, restará caracterizada a inexecução total do servi;o, com a aplicação de 
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e 
possibilidade de rescisão contratual, conforme previsto no art. 137, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
16.3. No caso de não atendimento a chamado para execução de manutenção preventiva 
ou corretiva no prazo estipulado no contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um 
por cento) por dia corrido de atraso, incidente sobre o valor da prestação mensal, 
limitada a 5 (cinco) dias corridos. 
 
16.4. Caso o atraso no atendimento a chamado para execução de manutenção 
preventiva ou corretiva seja superior a 5 (cinco) dias corridos, restará caracterizada a 
inexecução total do serviço, com a aplicação de multa compensatória de 10% (dez por 



cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de rescisão contratual, conforme 
previsto no art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
17. RESCISÃO DO CONTRATO 
 
17.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
 
17.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
17.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
17.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
17.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
17.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
17.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
17.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
c) Indenizações e multas. 
 
17.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
17.8. A contratação se vincula ao ato que a autorizar e à respectiva proposta, sendo-lhe 
aplicável a Lei 14.133/2021, seus regulamentos e demais normativos que regem as 
licitações e contratos administrativos. 



 
Salvador, 07 de março de 2025. 
 

Assinado eletronicamente 
Ana Maria Barbosa Gomes Guimarães 

Integrante Demandante 
 

Termo de Referência baseado no modelo disponibilizado pela Advocacia Geral da União - AGU, no 
seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos. 
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